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RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre

— MG, no uso de suas atribuições legais para exame do “VETO Nº1 AO PROJETO DE LEI Nº

7631/2020”, de autoria do Vereador Campanha, que “DISPÕE SOBRE AS NORMATIVASPARA

A REALIZAÇÃO DE MAPEAMENTO, CADASTRAMENTO E PERFIL

SOCIOECONÔMICO,DAS PESSOASPORTADORES DE FIBROMIALGIANO ÂMBITO DO

MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinadocomoartigo
37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das ComissõesPermanentes o estudo e

a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e, à esta Comissão de Legislação,

Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno, examinar as

proposições referentes às matérias desta naturezaque trata este referido Veto.

Analisando o referido Veto, o Poder Executivo apresentou como justificativa sua

inconstitucionalidade- contrariando não só a Constituição Federal, como a própria Lei Orgânica do

Município — e por ser contrário ao interesse público. Outra justificativa é de que a eventual

implementação do referido projeto geraria despesas ao Município e que visa a criar um programa

contínuo, com ônus financeiro e administrativo para o Poder Executivo. E destaca que “Um projeto de

lei com essas característicasé repelido pela Ordem Constitucional, sendo contrário à previsão expressa

do art. 167, inc. |, da Constituição Federal.”
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Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer FAVORÁVEL

à tramitação do Veto ao Projeto de Lei em estudo.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Veto Nº 1 ao Projeto de Lei nº 7631/2020, a Comissão verificou que

a proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA PARECER

FAVORÁVEL à tramitação do referido Veto, julgando-o apto a ser apreciado pelo Plenário desta

Edilidade. É o nosso parecer.

Pouso Alegre, 24 de novembro de 2020.

onísio Ailton Pereira
Relator

Rafael Aboláfio
Secretário  


